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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 67/2017

de 4 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Francisco António Duarte Lopes para o cargo de Repre-
sentante Permanente de Portugal junto da Organização das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, com efeitos a partir de 
1 de agosto de 2017.

Assinado em 1 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 2 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 68/2017

de 4 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
António José Emauz de Almeida Lima para o cargo de 
Embaixador de Portugal na Santa Sé, com efeitos a partir 
de 1 de setembro de 2017.

Assinado em 1 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 2 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 187/2017

Recomenda ao Governo uma auditoria às capacidades
formativas das unidades

de saúde do Serviço Nacional de Saúde

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que seja efetuada uma auditoria externa e independente à 
idoneidade e capacidade formativas das unidades de saúde 
do Serviço Nacional de Saúde.

Aprovada em 30 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 188/2017

Recomenda ao Governo que diligencie junto da União Europeia 
para a indicação do país de origem na rotulagem do mel

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, junto da União Europeia:

1 — Promova, nos rótulos das embalagens de mel, a 
menção inequívoca do país onde o mel ou lotes de mel são 
produzidos ou, no caso de proveniência de vários países, 
da menção clara e inequívoca de todas essas proveniências.

2 — Permita a inscrição nos rótulos das embalagens 
de mel das menções «Mel de Portugal», «Mel Português» 
ou indicação similar, exclusivamente quando o respetivo 
conteúdo for 100 % de mel colhido no nosso país.

Aprovada em 7 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 189/2017

Recomenda ao Governo a construção de um matadouro
regional no Algarve

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que promova a construção de um matadouro regional no 
Algarve, com as adequadas condições técnicas, higiossa-
nitárias e de segurança alimentar.

Aprovada em 7 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 190/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas urgentes para resolver 
os problemas ambientais causados pelas duas unidades de 
transformação de subprodutos de origem animal de Arrifana, 
em Santa Maria da Feira.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome, com urgência, as medidas necessárias para 
resolver de forma definitiva os problemas ambientais, 
nomeadamente poluição e maus cheiros, causados pelas 
duas unidades de transformação de subprodutos de origem 
animal de Arrifana, em Santa Maria da Feira, proporcio-
nando à população afetada a qualidade de vida que merece 
e a que tem direito.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 191/2017

Recomenda ao Governo que aprove um regime de isenção
parcial e temporário das contribuições

para a segurança social para os produtores de leite de vaca cru

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que aprove um regime de isenção de 35 % das contribui-


